

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    INTRODUÇÃO




    O objetivo desta pesquisa é identificar o processo de inclusão dos alunos portadores de necessidades especiais - PNE no Ensino Público de São Paulo.




    Este estudo originou-se do questionamento feito sobre a fundamentação e prática educativa utilizada no processo de inclusão na escola Pequeno Cotolengo da rede pública estadual do município de Cotia.




    De acordo com os meus estudos realizados, os professores de educação especial são vistos como sonhadores (utópicos) porque desejam que seus alunos sejam incluídos, isto é, aceitos por todos.




    Na verdade, o processo de questionamento iniciou-se em 1995 quando os estudos sobre o que era educação especial surgiram com o objetivo de identificar e estudar o processo de inclusão na escola pública Pequeno Cotolengo.




    Nesta escola os professores participam dos HTPS (Hora / Atividades Pedagógicas) e percebem o trabalho realizado pelas professoras de classe especial (classe dos alunos PNE) admirando-se com seu empenho em fazer o melhor por seus alunos, pois a vida escolar para eles não era considerada importante.




    Este convívio com normais1 e diferentes2 possibilitou-me fazer em 1996 um curso de capacitação de 180 horas em Educação Especial na USP, para me tornar professora de Classe Especial.




    Nesse mesmo ano iniciei um curso de Biologia para poder entender melhor o funcionamento do corpo e das doenças físicas e mentais, assunto que fazia parte do meu universo de trabalho.




    Após uma análise do o processo de inclusão resolvi entender melhor esse mecanismo, vale dizer, a passagem dos alunos PNE3 para a sala de aula comum e discutir os pontos positivos e negativos nesse processo para o aluno especial.




    Foi possível observar que o processo e inclusão no ensino público vem sendo feito sem orientação adequada aos educadores do ensino comum4.




    Sendo assim, pude inferir que a exclusão realizada pelo professor com o aluno PNE acontece muitas vezes pela falta de orientação e apoio pedagógico que os profissionais não têm.




    Atualmente o tema inclusão está sendo muito discutido e ganhando várias interpretações. Infelizmente a inclusão está acontecendo de modo errôneo, deixando alunos PNEs em salas de aula comuns sem antes haver uma preparação de professores e funcionários da comunidade escolar, e alem da falta de material adequado e a ausência de profissionais especializados para dar suporte pedagógico à escola e aos professores.




    Cláudia Werneck assevera:




    “(...) a sociedade para todos, consciente da diversidade da raça humana, estaria estruturada para atender às necessidades de cada cidadão, das maiorias às minorias, dos privilegiados aos marginalizados. Crianças, jovens e adultos com deficiência seriam naturalmente incorporados à sociedade, inclusive definida pelo princípio: todas as pessoas têm o mesmo valor. E assim trabalhariam juntas, com papéis diferenciados, dividindo igual responsabilidade por mudanças desejadas para atingir o bem comum. (...) a exclusão nas escolas lança as sementes do descontentamento e da discriminação social. A educação é uma questão de direitos humanos, e os indivíduos com deficiência devem fazer parte das escolas, as quais devem modificar seu funcionamento para incluir todos os alunos. O ensino inclusivo é a prática da inclusão de todo aluno independentemente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou origem cultural em escolas e salas de aula provedoras, onde todas as necessidades dos alunos são satisfeitas. Educando todos os alunos juntos, as pessoas com deficiências têm oportunidade de preparar-se para a vida na comunidade, os professores melhoram suas habilidades profissionais e a sociedade toma a decisão consciente de funcionar de acordo com o valor social da igualdade para todas as pessoas, com os conseqüentes resultados de melhoria da paz social...“ 5




    Para o processo de inclusão ocorrer é preciso preparar e conscientizar pais, professores, profissionais da área e a sociedade em geral 6. E a escola precisa ser modificada para atender esse portador de necessidade especial.




    As questões levantadas por esta pesquisa visam saber como as escolas trabalhando o processo de inclusão .




    Para tanto, este trabalho buscará demonstrar a importância da inclusão no processo de ensino -aprendizagem do PNE, ao longo da educação especial em São Paulo.




    Esta escola encaixa-se nos padrões da pesquisa porque tem os dados sobre o processo de inclusão desde o ensino fundamental até o ensino médio, fornecendo esclarecimentos importantes para identificar como ocorre o processo e etapas da inclusão .




    Esta pesquisa transcorrerá de forma quantitativa e qualitativa, nos permitindo realizar um estudo objetivo e pauta-se na investigação dos resultados com relação os procedimentos de inclusão .




    Nessa circunstância, foi realizada uma pesquisa, com um estudo de caso, que relata o procedimento de educação inclusiva, fundamentando em Silva, que salienta:




    “(...) tal método supõe que se pode adquirir conhecimento do fenômeno adequadamente a partir da exploração intensa de um único caso”. 7




    Ao priorizar a escola Pequeno Cotolengo, tivemos o intuito de encontrar as respostas e talvez algumas soluções para a inclusão do PNE na escola pública, mas o principal motivo de ter escolhido essa instituição de ensino é porque trabalho nela e tenho acesso a informações referentes aos alunos no processo de inclusão




    As observações aqui feitas são do período de 1999 a 2003, quando foi possível maior contato com alunos e professores da referida escola e porque tem uma maior número de documentos referentes aos processo de inclusão.




    Nesses anos efetivei uma observação diária dos PNEs, analisando seu ingresso na sala de aula e sua trajetória de vida com relação à escola e aos alunos comuns. Para Abbagnano,




    “(...) a investigação natural começa a aparecer como m instrumento indispensável para a realização dos fins humanos no mundo,já que só por ele o homem pode obter os meios para tal realização (...)” 8




    Ferreira & Jeberovsky consideram:




    (...) a inclusão é um processo dinâmico e orgânico ,envolvendo esforço dos diferentes segmentos sociais, para o estabelecimento de condições que possibilitem, às pessoas portadoras de deficiências, com problemas de conduta e superdotadas, tornarem-se parte integrante da sociedade como um todo. 9




    Como se tratava de crianças e adolescentes com faixa etária entre 6 e 19 anos, pude acompanhar com mais facilidade os acontecimentos e experiências que eles vivenciaram no decorrer da sua inclusão na escola Pequeno Cotolengo e a mudança em sua vida escolar.




    No entanto, essas experiências tinham um significado especial na vida de cada um dos alunos provocando uma reflexão sobre o benefício da inclusão para todos eles, de modo geral.




    A inclusão é uma realidade nas escolas públicas e particulares e já faz parte da educação, mas para que ocorra realmente precisa haver uma metamorfose que desencadeie nova trajetória na vida escolar de todos os alunos.




    Foi iniciada esta pesquisa no ano 1996 como professora da rede pública de uma escola inclusiva10, apoiando-se na importância de valores sociais representado pela mudança concepção atual na formação educativa voltado para o portador de necessidades especiais.




    Na verdade, tentemos evidenciar o lado positivo que é o cooperativismo da inclusão no meio escolar como um processo pedagógico cultural, social e humanitário.




    Segundo Mazzota11, a inclusão é um beneficio para o aluno com ou sem necessidades especiais. Certamente a maioria de ambas as partes descobre a importância de ajudar e se deixar ajudar, e com isto criam-se movimentos solidários e cooperativos capazes de mudar várias concepções com relação aos preconceitos, com vistas a uma sociedade mais justa.




    Este trabalho tem um posicionamento prático-educativo, e em razão dele fui desafiada a enfrentar a inclusão, rompendo com as concepções tradicionais sobre a nova escola e o bom aluno.




    Esta pesquisa partiu na crença de uma sociedade igualitária para todos, em que todas as crianças são capazes de aprender independentemente de suas condições físicas ou intelectuais, tendo qualquer pessoa condições de se adaptar a uma vida social.




    Para isto é preciso que a escola, possa oferecer ao aluno PNE oportunidades educacionais adequadas e desafiadoras, porém ajustadas às suas habilidades e necessidades.




    É preciso reestruturar a escola para que ocorra a inserção do aluno PNE de maneira que o aluno participe e colabore na inclusão e que sejam feitas mudanças no currículo




    Hoje o PNE é tratado como um ser sem direitos e nenhum dever, ou seja, sem valor social de igualdades, segundo o autor Mazzota




    Acreditamos que a inclusão do PNE seja mais que um modelo um novo paradigma de pensamento e de ação no sentido de integrar todos os indivíduos em uma sociedade na qual a diversidade está se tornando mais normal do que exceção.




    Assim, o meu propósito com este trabalho é estimular a inclusão nas escolas, fazendo com que não ocorra mais a exclusão escolar.




    É essencial que a comunidade escolar tenha em mente que só através da inclusão será possível existir uma sociedade sem tabus, aberta para novas filosofias educacionais, que pregue a liberdade e a justiça a todos os cidadãos seja qual for a sua condição física ou intelectual.




    Dividi esta pesquisa em quatro capítulos, cuja finalidade é explicar do ponto de vista histórico como ocorreu a inclusão do PNE na escola Pequeno Cotolengo.




    O primeiro capítulo, O Portador de Necessidades Especiais, expõe o que é a deficiência, analisando as suas causas, e tentando esclarecer se a deficiência está associada à inteligência. O capítulo II O Processo de Integração do PNE, apresenta uma abordagem teórica com relação à integração e a inclusão das perspectivas histórica e social. O capítulo III Educação Especial Momentos Históricos, registra o processo pelo qual passou o PNE ao longo da história das civilizações e hoje está amparado pela legislação. O Capitulo IV é uma descrição da escola Pequeno Cotolengo, e de como se estabeleceu a inclusão no processo ensino-aprendizagem.




    




    

      

        1 Esse termo refere-se a todos aqueles que não apresentam anormalidade no aspecto físico e mental.


      




      

        2 Esse termo refere-se a todo aquele que apresenta forma não igual, modificado habitual, natural.




        Os termos acima são utilizados pela comunidade portadora de necessidades especiais. (MEC / Secretaria da Educação Especial. Relatório de pesquisa. Rio de Janeiro, 1987).
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    I. O PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS




    1.1 DEFINIÇÃO DE DEFICIÊNCIA




    Deficiências, segundo o dicionário Houaiss, dentre outras definições: “insuficiência de uma função psíquica ou intelectual”.12




    As funções do corpo são fisiológicas,mas devemos distinguir também as funções psicológicas. No entanto, as deficiências são problemas na função ou estrutura do corpo, tais como um desvio ou uma perda significativa. A Federação das Apaes assim classifica as deficiências13:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            NENHUMA deficiência


          



          	

            (nenhuma, ausente, escassa)


          



          	

            4%


          

        




        

          	

            Deficiência LEVE


          



          	

            (leve, baixa)


          



          	

            5 -24%


          

        




        

          	

            Deficiência MODERADA


          



          	

            (média, regular)


          



          	

            25 -49%


          

        




        

          	

            Deficiência SEVERA


          



          	

            (elevada, extrema)


          



          	

            50 -95%


          

        




        

          	

            Deficiência COMPLETA


          



          	

            (total)


          



          	

            96 -100%


          

        




        

          	

            não especificada


          



          	



          	

        




        

          	

            não aplicável


          



          	



          	

        


      

    




    De acordo com a Organização Mundial de Saúde – OMS – , as normas reconhecidas para medir as deficiências das funções corporais são dadas em intervalos de porcentagens. A indicação de “ausência de deficiência” ou “deficiência total” pode ter uma margem de erro de até 5%. Em geral, uma deficiência moderada é considerada como tendo a medida da metade da escala da deficiência total.




    1.1.1 Deficiência Física




    A deficiência física refere-se ao comprometimento do aparelho locomotor que compreende os sistemas ósteo-articular, muscular e nervoso. As doenças ou lesões que afetam quaisquer desses sistemas, isoladamente ou em conjunto, podem produzir quadros de limitações físicas de grau e gravidade variáveis, conforme o segmento corporais afetados e o tipo de lesão ocorrida.




    A OMS estima que em tempos de paz, 10% da população de países desenvolvidos é constituída de pessoas com algum tipo de deficiência física.




    No Brasil, o Ministério da Saúde (1995) informa que haja de 12% a 15% de deficientes físicos, e que apenas 2% têm atendimento especializado, público ou privado:




    Observação quanto ao atraso no desenvolvimento neuropsicomotor do bebê (não afirmar a cabeça, não sentar, não falar), no tempo esperado; atenção para perda ou alterações dos movimentos, da força muscular ou de sensibilidade para os membros superiores ou inferiores; identificação de doenças infecto-contagiosas. 14




    Os fatores de risco, para a OMS (1995) são designados numa escala de crescente.




    • Violência urbana




    • Acidentes desportivos




    • Tabagismo




    • Uso de drogas




    • Epidemias / endemias




    • Agentes tóxicos




    1.1.2 Deficiência Mental




    Entende-se como situação de redução do funcionamento o estado de redução notável do exercício intelectual significativamente inferior à média15, associado a limitações em pelo menos dois aspectos do funcionamento adaptativo: comunicação, cuidados pessoais, competência doméstica, habilidades sociais, utilização dos recursos comunitários, autonomia, saúde e segurança, aptidões escolares, lazer e trabalho.




    A deficiência mental pode ser caracterizada por um quociente de inteligência (QI) inferior a 70, média apresentada pela população, consoante padronização em testes psicométricos ou em uma defasagem cognitiva com relação às respostas esperadas para a idade e a realidade sociocultural, obedecendo provas, escalas e roteiros, baseados nas teorias psicogenéticas16




    A classificação de deficiência mental estava baseado no QI, e estabelecia as categorias: leve, média, severa e profunda. Deste modo, a pessoa era diagnosticada como deficiente mental ou não, com base no comprometimento dos três critérios de: idade de instalação, habilidades intelectuais significativamente inferiores à média, e limitações em duas ou mais das dez áreas de habilidades adaptativas expressadas.
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